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APRESENTAÇÃO

É com grande honra e satisfação que lançamos o Tomo II da coletânea “Direito 
Minerário em Foco”, pela Editora Synergia, dando continuidade ao nosso projeto 
de divulgação de artigos acadêmicos e pro issionais no Setor Minerário.

O objetivo é presentear os leitores com a abordagem de temas atuais em 
uma área permeada por arcabouço legal árido e complexo.

A mineração é um dos setores básicos da economia de um país e ajuda a 
promover de forma decisiva o bem-estar e a qualidade de vida das presentes e 
futuras gerações, sendo essencial ao desenvolvimento de uma sociedade justa 
e equânime, desde que seja operada com responsabilidade socioambiental.

Nesse cenário, diante da ainda incipiente produção doutrinária e acadê-
mica sobre o Direito Minerário no Brasil, a ideia de continuidade a uma obra 
coletiva, reunindo autores renomados, com ampla experiência pro issional e 
acadêmica no setor mineral, não era mais do que uma consequência necessária.

Por isso, agradeço imensamente aos autores que contribuíram incansa-
velmente para a excelência desta obra.

Os trabalhos aqui colacionados abordam, com primazia, diversos assuntos 
que se encontram em evidência no Direito Minerário, tais como o federalismo 
cooperativo e a Política Nacional de Segurança de Barragens, a propriedade 
e aproveitamento econômico de rejeitos, tratamento jurídico da mineração e 
substâncias minerais, contratos minerários, gestão de barragens, mineração 
marinha, minerais estratégicos, r egulamentação de garantias para a atividade 
minerária, Licenciamento Ambiental de empreendimentos minerários, projetos 
técnicos na mineração, entre outros, sempre tendo como ponto em comum a 
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demonstração, muitas vezes esquecida, do interesse público, das vantagens e 
oportunidades da Mineração para a economia e desenvolvimento brasileiros. 
Todo esse esforço acadêmico certamente faz da presente obra coletiva um 
importante objeto de consulta para interessados em conhecer mais sobre o 
universo do setor minerário e suas respectivas correlações jurídicas.

Assim, o livro Direito Minerário em Foco - Tomo II objetiva ser uma refe-
rência para o estudo do Direito Minerário no Brasil e contribuir para o avanço 
da disseminação da temática no país, indicando caminhos e possibilidades 
para o desenvolvimento da mineração no cenário brasileiro.
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1
O Federalismo Cooperativo e as Infrações à Política Nacional 
de Segurança de Barragens: uma Proposta de Cooperação

Alexandre Oheb Sion

Izadora Gabriele dos Santos Oliveira

Luiza Guerra Araújo

1 INTRODUÇÃO

Os últimos rompimentos de barragens de rejeitos oriundos da mineração 
comprovaram o enorme risco que tais estruturas oferecem à coletividade, 
justi icando o olhar mais cuidadoso para a realização de uma gestão e iciente 
e apta a garantir a segurança e a estabilidade de tais estruturas. Em outubro 
de 2020, foi publicada a Lei Federal nº 14.066/2020 promovendo inclusões e 
alterações na Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), instituída 
pela Lei Federal nº 12.334/2010, e no Código de Mineração (Decreto-Lei nº 
227/1967). Tais alterações são respostas legislativas à urgente necessidade 
de um melhor tratamento legal sobre a matéria, especialmente no que diz 
respeito à iscalização.

Vale lembrar que antes da Lei Federal nº 14.066/2020, a PNSB não previa 
sanções especí icas a serem aplicadas em caso de descumprimento das obriga-
ções referentes à gestão de segurança de barragens de rejeitos de mineração, de 
forma que a responsabilidade administrativa era aplicada pelo órgão regulador 
com base no Decreto Federal nº 9.406/20181 e nas previsões esparsas previstas 
em Resoluções da Agência Nacional de Mineração (ANM).

1  Conforme previsão do art. 70 c/c art. 34, V, do Decreto Federal nº 9.406/2018, a violação 
das normas regulamentares implicava na penalidade de multa de R$ 1.619,63 (um mil, 
seiscentos e dezenove reais e sessenta e três centavos) a R$ 3.239,26 (três mil, duzentos 
e trinta e nove reais e vinte e seis centavos) (BRASIL, 2018).
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A inclusão de um capítulo especí ico sobre infrações e sanções na PNSB 
representa um avanço legislativo. Todavia, chama a atenção a ausência de esti-
pulação especí ica sobre a ordem de atuação iscalizatória dos órgãos respon-
sáveis pelas barragens, tal qual a ANM e os órgãos integrantes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). Isso porque a PNSB estabelece que a 
iscalização da segurança de barragens caberá à entidade que regula e iscaliza 

as atividades minerárias, no caso, a ANM, mas também prevê que os servidores 
da ANM e as autoridades do SISNAMA são competentes para lavrar auto de 
infração e instaurar processo administrativo.

As competências estabelecidas na PNSB re letem o sistema de repartição de 
competências constitucionais, uma vez que o art. 23 da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 (CF/1988) estabelece que a competência para regis-
trar, acompanhar e iscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração 
de recursos hídricos e minerais em seus territórios é comum.2

Nesse contexto, os já conhecidos problemas no exercício da competência 
comum de iscalização justi icam a realização desta pesquisa. A sobreposição 
de atuação dos entes federativos no exercício iscalizatório apto a desencadear 
a insegurança jurídica no setor é o ponto de partida para a investigação ora 
realizada. A duplicidade de autuações, a atuação descoordenada dos entes 
federativos, a ine iciência e dispêndio de recursos públicos são os fatores que 
justi icam a elaboração deste estudo, mormente porque essa dispersão de 
esforços pode signi icar prejuízos para a iscalização e, assim, riscos à popu-
lação e ao meio ambiente.

Por tais motivos, uma proposta e icaz de cooperação entre os entes fede-
rativos para melhor realização da iscalização da gestão de segurança de barra-
gens de rejeitos da mineração faz-se necessária dentro deste contexto de risco 
e insegurança no setor.

Assim, partindo da competência administrativa comum para iscalizar as 
concessões de direitos minerários e das regras estabelecidas na PNSB, ques-
tiona-se: de qual forma a ANM e os órgãos do SISNAMA podem cooperar para 
racionalizar e otimizar a iscalização das barragens de rejeitos oriundos da 
mineração? Busca-se, assim, propor uma forma de atuação que possibilite 
que os entes federativos atuem de forma racional e coordenada, em respeito 
à própria essência do federalismo cooperativo.

2 Importa destacar que, ao estipular a competência comum, o constituinte não previu a 
atuação simultânea de todos os entes, mas sim uma atuação harmônica entre os entes 
federados (MUKAI, 2016).
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O objetivo geral desta pesquisa é propor meios de cooperação entre os 
entes federativos para iscalização das barragens de rejeitos de mineração, em 
respeito às competências constitucionalmente previstas. Como marcos teóricos, 
foram utilizados a abordagem do mito da competência comum realizada por 
Bim (2018) e as atualizações promovidas pela Lei Federal nº 14.066/2020 na 
PNSB. A abordagem do problema foi realizada de forma qualitativa e elaborada 
a partir de pesquisa teórica, bibliográ ica, documental e com base na nossa 
experiência, com objetivo exploratório e por meio do método dedutivo.

Para responder à pergunta acima formulada será elaborada uma abor-
dagem acerca das competências constitucionais sob o aspecto minerário, 
para veri icar e concluir quais as regras aplicáveis à matéria. No segundo 
item será realizada a análise das atualizações promovidas pela Lei Federal 
nº 14.066/2020 na PNSB, especialmente quanto à aplicação das sanções. Na 
sequência serão analisados os principais problemas advindos da sobreposição 
de atuação dos entes federativos no exercício iscalizatório para, no item inal, 
abordar a necessidade de cooperação e apresentar uma proposta viável para 
racionalizar a atuação dos entes competentes, sem afastar a competência cons-
titucionalmente prevista. Ao inal, será possível veri icar uma possibilidade de 
atuação em regime de cooperação, por meio da utilização da tecnologia para 
viabilizar uma comunicação entre os entes competentes.

2 O FEDERALISMO COOPERATIVO E AS COMPETÊNCIAS EM MATÉRIA MINERÁRIA

O Brasil adotou o federalismo como forma de Estado, o que significa dizer 
que é composto por entes federados autônomos, sendo eles a União, os 
Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios, todos dotados de 
competências específicas que se encontram definidas no texto constitu-
cional. Nas palavras de Silva,3 “a autonomia federativa assenta-se em dois 
elementos básicos: existência de órgãos governamentais próprios e posse 
de competências exclusivas”.

Não obstante a autonomia da qual dispõem todos os entes, estão vincu-
lados a um governo central formando, assim, o Estado Federal, devendo atuar 

3 SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional. 11. ed. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2019. p. 75.
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de forma cooperativa para alcançar os objetivos da República. A palavra “fede-
ração” decorre do latim “foedus” que signi ica “pacto”, “aliança”.4 Nesse sentido:

A palavra cooperação, em sua acepção geral, signi ica colaboração, trabalho 
em conjunto. Na realidade, seu uso como quali icação do federalismo não é 
nenhuma novidade, uma vez que é impossível haver um Estado Federal sem 
colaboração entre seus entes. Ao próprio conceito de federalismo é inerente 
determinado grau de cooperação, mesmo que em pequeno nível.5

Considerando a proposta deste estudo, importa veri icar a distribuição 
das competências aos entes federados para tratar dos aspectos relacionados à 
mineração, especialmente à segurança das barragens de mineração. No texto 
constitucional não há competência especí ica sobre segurança de barragens, 
o que é compreensível, pois à época de sua elaboração a temática ainda não 
estava em debate.

O conceito de segurança de barragens está disposto na PNSB como a 
“condição que vise a manter a sua integridade estrutural e operacional e a 
preservação da vida, da saúde, da propriedade e do meio ambiente”.6 Por 
“barragem da mineração” entende-se uma estrutura que esteja associada às 
atividades desenvolvidas com base em um ou mais direitos minerários, para ins 
de contenção, acumulação, decantação ou descarga de rejeitos de mineração.

Considerando que as barragens da mineração decorrem de um direito 
minerário, é possível a irmar que tais estruturas compõem a estrutura da mina, 
pois mina é a jazida em lavra, enquanto lavra abrange o conjunto das operações 
coordenadas que compreendem desde a extração até o bene iciamento (art. 4º 
e 6º do Código de Mineração). Logo, considerando que as barragens de rejeitos 
são estruturas necessárias à operação, elas estão inseridas no conceito de lavra 
e, desse modo, compõem o conceito de mina.

A própria Lei Federal nº 14.066/2020 destacou o “armazenamento de 
rejeitos” como parte integrante da atividade minerária no texto do art. 6-A, 
que foi incluído no Decreto-Lei nº 227/1967. Veja:

Art. 6º- A atividade de mineração abrange a pesquisa, a lavra, o desenvolvi-
mento da mina, o bene iciamento, o armazenamento de estéreis e rejeitos 

4 DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 33. ed. São Paulo: Saraiva, 
2015. p. 255.

5 HORBACH, Beatriz Bastide. STF redescobre federalismo cooperativo - notas sobre a pers-
pectiva alemã. Consultor Jurídico, São Paulo, 11 fev. 2017. s. p. (Grifo nosso).

6 BRASIL. Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010. Ementa. Diário O icial da União, 
Brasília, 21 set. 2010.
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e o transporte e a comercialização dos minérios, mantida a responsabilidade 
do titular da concessão diante das obrigações deste Decreto-Lei até o fecha-
mento da mina, que deverá ser obrigatoriamente convalidado pelo órgão 
regulador da mineração e pelo órgão ambiental licenciador.
Parágrafo único. O exercício da atividade de mineração inclui: I - a responsabi-
lidade do minerador pela prevenção, mitigação e compensação dos impactos 
ambientais decorrentes dessa atividade, contemplando aqueles relativos ao 
bem-estar das comunidades envolvidas e ao desenvolvimento sustentável 
no entorno da mina; II - a preservação da saúde e da segurança dos trabalha-
dores; III - a prevenção de desastres ambientais, incluindo a elaboração e 
a implantação do plano de contingência ou de documento correlato; e IV - a 
recuperação ambiental das áreas impactadas.7

Nessa linha de raciocínio, a segurança das barragens da mineração é, 
essencialmente, matéria de natureza minerária, motivo pelo qual deve-se seguir 
a distribuição das competências constitucionais minerárias. Não há qualquer 
pretensão de afastar a interface da matéria com a questão ambiental, sendo 
inequívoco que o descumprimento das normas de segurança de barragens 
tem um enorme potencial danoso ao meio ambiente. Contudo, os conceitos 
legais e a própria dinâmica da atividade minerária denotam a classi icação da 
segurança de barragens como uma matéria de cunho minerário, o que orienta 
a regra de competência a ser observada.

Nos arts. 20, IX e 176, da CF/1988 veri ica-se a dominialidade pública das 
jazidas e recursos minerais, bem como a competência atribuída à União para 
autorizar a pesquisa mineral e conceder o direito de lavra. Já nos art. 22 e 23 
da CF/1988 estão dispostas as competências constitucionais em matéria mine-
rária, dividindo-se entre competência legislativa e competência administrativa 
para acompanhamento e iscalização das concessões de direitos de pesquisa e 
exploração de recursos minerais.

A competência para legislar sobre jazidas, minas e recursos mine-
rais é privativa da União, admitindo delegação aos Estados por meio de Lei 
Complementar. A atribuição à União do poder de legislar encontra justi ica-
tiva na relevância da temática para o Estado Federal. Conforme se veri ica na 
redação do art. 176 da CF/1988, a mineração é atividade de interesse nacional, 
estratégica para a nação, o que se denota pela presença de minerais na grande 
maioria dos bens consumidos pela população mundial e no suprimento das 
diversas necessidades da coletividade a partir da cadeia de produção mineral.

7 BRASIL. Lei nº 14.066, de 30 de setembro de 2020. Ementa. Diário O icial da União, 
Brasília, 01 out. 2020. (Grifos nossos).
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Diante do inequívoco interesse nacional sobre a mineração, com base 
no princípio da predominância de interesses, a competência legislativa sobre 
minas, jazidas e recursos minerais foi atribuída, de forma privativa, à União.

A própria Constituição Federal, portanto, presumindo de forma absoluta para 
algumas matérias a presença do princípio da predominância do interesse, 
estabeleceu, a priori, diversas competências para cada um dos entes federa-
tivos, União, Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios, e, a partir dessas 
opções, pode ora acentuar maior centralização de poder, principalmente na 
própria União (CF, art. 22), ora permitir uma maior descentralização nos Esta-
dos-Membros e Municípios (CF, arts. 24 e 30, inciso I).8

Já no âmbito administrativo, o art. 23 da CF/1988 estabelece a com-
petência comum à União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios 
para “registrar, acompanhar e iscalizar as concessões de direitos de pesquisa 
e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios”. Dessa for-
ma, “todos os entes federados possuem a atribuição de iscalizar os direitos 
minerários já outorgados, enquanto a competência legislativa é monopoliza-
da pela União”.9

A atribuição da competência comum de iscalização estabelece a 
ideia de uma comunhão na gestão das matérias apresentadas no art. 23 da 
CF/1988. Todavia, não há como autorizar a conclusão de que todos os entes 
federativos devem atuar sem qualquer disciplina no exercício dessa compe-
tência. Nesse aspecto, Farias10 faz uma importante observação ao destacar 
que o termo “comum” não pode ser confundido com “simultâneo”. Ainda nes-
sa linha de raciocínio, Eduardo Bim aborda “o mito da competência comum” e 
tece as seguintes considerações:

Esse mito nasceu de uma compreensão singela da competência comum: o de 
que ela, justamente por ser comum, deveria sempre, e sem o estabelecimento 
de qualquer critério de racionalização do uso da máquina estatal (‘bene ício 
de ordem’), ser desempenhada, indiscriminadamente, por todos os entes com 
competência para a realização de ações de proteção ambiental.11

8 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.312. Relator: 
Alexandre de Moraes. Diário de Justiça Eletrônico, Brasília, 11 fev. 2019.

9 ATAÍDE, Pedro. Direito Minerário. 2. ed. Salvador: JusPodivm. 2020. p. 112. 
10 FARIAS, Paulo José Leite. Competência comum e o federalismo cooperativo na subsidiariedade 

do licenciamento ambiental: avanços da Lei Complementar no 140/2011 na proteção do meio 
ambiente. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 51, n. 203, p. 39-51, jul./set. 2014. p. 47.

11 BIM, Eduardo Fortunato. Fiscalização ambiental à luz do princípio da subsidiariedade: 
contornos da competência comum. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 55, n. 
217, p. 85-114, jan./mar. 2018. p. 89.
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O mito da competência comum trata do equivocado entendimento de que 
a atribuição da competência a todos os entes federativos de forma comum 
autorizaria atuação conjunta, simultânea, de todos eles, sem qualquer ordem 
de atuação. Certamente não foi intenção do constituinte determinar que União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios iscalizem os mesmos empreendimentos 
e barragens de rejeitos de minério. A respeito dessa simultaneidade da atuação, 
Yoshida12 destaca os “atos de polícia superpostos, em prejuízo da e iciência, 
economicidade e agilidade da tutela ambiental”. Não faz sentido dispensar 
tempo e recursos de forma dobrada ou triplicada para realização de uma mesma 
atribuição. Entender de forma diversa atenta contra a e iciência e economia 
necessária para realização das atribuições da Administração Pública.

Tanto é que o parágrafo único do art. 23 da CF/1988 determina que lei 
complementar deve ixar as normas para cooperação entres os entes federados. 
Logo, resta claro que a coordenação das ações dos entes federados deve ser 
realizada com base em critérios que afastem a sobreposição de atuações e 
permitam o alcance de maior e iciência, justamente para que o objetivo da 
iscalização possa ser alcançado.13

3 AS INFRAÇÕES E SANÇÕES PREVISTAS NA POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA 
DE BARRAGENS

A Lei Federal nº 14.066/20 incluiu um capítulo especí ico para tratar das 
infrações e sanções, do qual fazem parte os artigos 17-A, 17-B, 17-C, 17-D 
e 17-E. O Capítulo V-A da PNSB estabelece como infração administrativa o 
descumprimento, pelo empreendedor, das obrigações estabelecidas na Lei 
Federal nº 12.334/2010, bem como nos atos normativos que a regulamentam. 
Logo, além de cumprir as obrigações impostas pela PNSB, o empreendedor 
também deve implementar as exigências estabelecidas nas portarias e reso-
luções editadas pela ANM, sob pena de sofrer as sanções instituídas pela Lei 
Federal nº 14.066/2020.

12 YOSHIDA, Consuelo Yatsuda Moromizato. Rumos do federalismo cooperativo brasileiro 
na tutela estatal ambiental: excessos e busca de equilíbrio e integração dos entes fede-
rativos. Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, São Paulo, n. 73-74, jan./
dez. 2011.

13 SION, Alexandre Oheb. Dever de legalidade da administração pública em caso de normas 
con litantes. In: AGRELLI, Vanusa Murta; SILVA, Bruno Campo. Princípio da legalidade no 
Direito Ambiental. 2021. [No prelo].
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O descumprimento das regras que buscam estabelecer a segurança das 
barragens da mineração ensejará a aplicação das seguintes sanções: adver-
tência; multa simples; multa diária; embargo de obra ou atividade; demolição 
de obra; suspensão parcial ou total de atividades; apreensão de minerários, 
bens e equipamentos; caducidade do título e sanções restritivas de direitos.14 
As sanções restritivas de direitos envolvem a suspensão ou cancelamento de 
licenças, registros, concessões, permissões ou autorizações, bem como a perda 
ou restrição de incentivos e bene ícios iscais ou, ainda, a suspensão de linhas 
de inanciamento em estabelecimentos o iciais de crédito.15

A escolha e a gradação da sanção a ser imposta diante de uma infração 
à PNSB deverá observar os seguintes critérios: (i) a gravidade do fato, consi-
derados os motivos da infração e suas consequências para a sociedade e para 
o meio ambiente; (ii) os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da 
legislação de segurança de barragens e (iii) a situação econômica do infrator, 
no caso de multa.16

As multas devem observar os limites mínimo – de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) – e máximo – de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) –, valendo 
destacar que a multa aplicada poderá ser convertida “em serviços socioam-
bientais, a critério da autoridade competente, na bacia hidrográ ica onde o 
empreendimento se localiza, sem prejuízo da responsabilidade do infrator 
de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos causados”.17

Destaca-se, ainda, a previsão de que a multa simples deve ser aplicada (i) 
quando o infrator, por culpa ou dolo, não sanar as irregularidades das quais 
tenha sido advertido pela autoridade competente no prazo estabelecido ou 
(ii) quando opuser embaraço à iscalização. Essa previsão denota o caráter 
subjetivo da responsabilidade administrativa sobre a matéria, uma vez que a 
referida sanção está vinculada à necessária demonstração de culpa ou dolo do 
agente, na mesma linha do que já prevê a Lei Federal nº 9.605/98 acerca da 
responsabilidade administrativa em matéria ambiental.18

14 BRASIL. Lei nº 14.066, de 30 de setembro de 2020. Ementa. Diário O icial da União, 
Brasília, 01 out. 2020.

15 Idem.
16 Ibidem.
17 Ibidem.
18 SION, Alexandre Oheb. Tríplice Responsabilidade Ambiental: responsabilidade adminis-

trativa. Belo Horizonte: Direito Ambiental a Conta Gotas, 05 set. 2019. 1 vídeo (7 min). 
Publicado por Direito Ambiental a Conta Gotas.
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Além de prever as referidas sanções, a PNSB estabelece o dever da autori-
dade competente instaurar processo administrativo próprio para apuração da 
infração e de garantir o direito ao contraditório e à ampla defesa. Para tanto, 
deve conceder prazo mínimo de 20 (vinte) dias para que o autuado apresente 
defesa. A autoridade competente possui 30 (trinta) dias para julgar o auto de 
infração, prazo que encontra seu termo inicial na lavratura do respectivo auto 
de infração e, a partir da ciência da decisão, o autuado terá prazo de 30 dias 
para recorrer.

Todo e qualquer cidadão ciente de uma infração às normas de segurança de 
barragens de rejeitos de mineração ou de uma potencial infração, pode dirigir 
uma representação à autoridade competente. Ciente do fato, a autoridade tem 
a obrigação de iscalizar e apurar a infração. Logo, não há espaço para discri-
cionariedade do Poder Público, pois, ciente de um risco quanto à estabilidade 
de estrutura de contenção de rejeitos, possui o dever legal e constitucional de 
agir, iscalizar, autuar, sancionar e adotar as medidas necessárias para cessar 
a situação de risco em prol da defesa da coletividade e do meio ambiente.

O ponto de atenção deste estudo é de inir quem é a autoridade competente 
que carrega essa importante responsabilidade. A Lei Federal nº 14.066/2020 
estabelece como “autoridades competentes para lavrar auto de infração e 
instaurar processos administrativos os servidores dos órgãos iscalizadores 
e das autoridades competentes do SISNAMA”. Logo, a PNSB atribui a mais de 
um órgão o poder-dever iscalizatório. No caso das barragens de mineração, 
a competência cabe à ANM e, com base no parágrafo 1º do art. 17-A da Lei 
Federal nº 12.334/2010, também cabe aos órgãos do SISNAMA.

É interessante observar que duas das sanções previstas somente 
poderão ser aplicadas pela ANM, são elas: (i) apreensão de minérios, bens e 
equipamentos e (ii) caducidade do título minerário. Certamente a restrição 
quanto à aplicação dessas sanções apenas pela ANM se deve ao fato de tratarem 
de sanções de natureza exclusivamente minerária.19

A caducidade do título implica a perda do direito minerário pelo minerador. 
Essa é a penalidade máxima no âmbito de um processo minerário, pois sem o 
título não será possível desenvolver a atividade minerária e o empreendimento 
deixará de existir. O título caducado será destinado a um procedimento de 
disponibilidade e poderá ser adquirido em oferta pública àquele que ofereça 
melhor proposta, nos termos da Resolução nº 24/2020 da ANM. Essa é uma 

19 SION, Alexandre Oheb. Agência Nacional de Mineração – ANM: Lei nº 13.575, de dezembro 
de 2017. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2020. p. 80.
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sanção que de fato não poderia ser aplicada pelos órgãos do SISNAMA, pois não 
há como órgão diverso caducar título expedido por outro, cuja competência foi 
outorgada pela CF/1988, no art. 176. A apreensão de minerários, bens e equipa-
mentos também icou a cargo da ANM pela natureza da matéria em questão.20

Por outro lado, as demais sanções, embora sejam muito próximas das 
sanções aplicáveis às infrações administrativas previstas na Lei Federal nº 
9.605/1998, também representam impactos na atividade minerária e na gestão 
do direito minerário, motivo pelo qual defende-se, neste estudo, que também 
possuem natureza minerária. Vale apontar que a norma infringida possui natu-
reza essencialmente minerária e, assim, deve atrair a competência primária 
da ANM.

Considerando o descumprimento de uma norma relativa à gestão da segu-
rança das barragens da mineração, a aplicação da sanção administrativa implica 
a própria operação da barragem como, por exemplo, se daria no caso de uma 
suspensão das atividades em determinada barragem. A avaliação da pertinência 
da adoção de tal sanção, conforme já dito alhures, deve considerar a gravi-
dade e o risco da infração em relação à estabilidade da barragem, bem como 
os antecedentes do infrator. Nesse sentido, a ANM, por se tratar da Agência 
especializada em matéria minerária, certamente possui melhor capacidade 
técnica para avaliação e aplicação das sanções.

Sem prejuízo da re lexão acerca da capacidade técnica dos servidores da 
ANM para de inirem as melhores sanções aplicáveis caso a caso, as previsões 
inseridas na PNSB necessitam de regulamentação especí ica e detalhada acerca 
da autoridade competente para aplicá-las, para garantir maior segurança jurí-
dica aos administrados e à coletividade, bem como para garantir e iciência e 
economia à Administração Pública. A competência comum prevista no art. 23, 
XI da CF/1988 e no art. 5º da PNSB, não pode ser equivocadamente entendida 
como competência simultânea.

É curioso observar que a Lei Federal nº 14.066/2020 apresenta redação 
acerca das infrações e sanções muito próxima da redação acerca das infrações 
administrativas em matéria ambiental constante na Lei Federal nº 9.605/1998, 
inclusive reproduzindo trechos que já foram, e outros que ainda são, objeto de 
controvérsia, dúvidas de interpretação e objetos de con litos judiciais. Nesse 
contexto, a regulamentação das infrações e sanções da PNSB deve ser elaborada 
o quanto antes e já se atentando para possíveis di iculdades de aplicação das 
previsões legais.

20 Idem, p. 57.
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4 O PROBLEMA DA SOBREPOSIÇÃO DE ATUAÇÃO DECORRENTE DA 
COMPETÊNCIA COMUM

A competência constitucional comum para iscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais combinada com as 
previsões da PNSB, não autorizam a equivocada conclusão de que todos os 
órgãos envolvidos devem iscalizar as barragens de mineração de modo simul-
tâneo e sem qualquer bene ício de ordem.

Embora diversos pontos mereçam atenção, a de inição da autoridade 
competente é um aspecto relevante para evitar a duplicidade na aplicação 
da sanção fundamentada de forma simplista na competência constitucional 
comum. Esse é um ponto sensível na responsabilidade administrativa, pois 
não se trata, apenas, de defender o direito do autuado de não ser duplamente 
penalizado.

O problema inicia na aplicação das sanções. Se houve duplicidade de autu-
ação signi ica que dois órgãos desempenharam atividade iscalizatória em 
atenção a um mesmo empreendimento, o que representa uma sobreposição 
de atuação, gasto de dinheiro público e tempo dos servidores para uma mesma 
inalidade. Nesse sentido:

Esperar que todos os entes federativos atuem sem qualquer bene ício de 
ordem contraria os princípios da e iciência e economicidade, além de repre-
sentar claro risco à segurança jurídica que se espera dos atos da Administração 
Pública. Não se pode pretender que uma interpretação limitada ‘passe por 
cima da racionalidade do federalismo cooperativo e dos escassos recursos 
estatais’.21 

Com o mesmo tempo e recursos que dois órgãos dedicaram apenas a um 
empreendimento, dois empreendimentos poderiam ter sido iscalizados, o que 
denota uma afronta aos princípios da e iciência e economia. A gravidade aumenta 
diante da realidade do país: baixo número de servidores para iscalizar as 887 (oito-
centas e oitenta e sete) barragens de mineração distribuídas em todo o território 
nacional.

22 No ano de 2019, a ANM contava com apenas 28 (vinte e oito) servidores 
para atuar na iscalização de todas as barragens de rejeitos da mineração do país 
e foi com essa estrutura que vistoriou 426 (quatrocentas e vinte e seis) barragens 

21 BIM, Eduardo Fortunato; FARIAS, Talden. Competência ambiental legislativa e administra-
tiva. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 52, n. 208, p. 203-245, dez. 2015. p. 221.

22 Consulta ao Sistema Integrado de Gestão de Barragens de Mineração (SIGBM). Acesso 
em: 25 jun. 2021.



12 O Federalismo Cooperativo e as Infrações à Política Nacional de Segurança de Barragens: uma Proposta de Cooperação

no ano de 2019.23 Não obstante todo o foco da Agência, apenas 51% das barragens 
foram vistoriadas.24 A insu iciência de corpo técnico para iscalizar todas as barra-
gens de mineração do país representa riscos a toda coletividade.

A duplicidade de autuações gera um segundo problema: a judicialização. 
Ao receber dois autos de infração distintos, de dois órgãos distintos em relação 
a uma mesma infração, o empreendedor, insatisfeito, recorre ao Poder Judiciário 
para tentar solucionar a questão. Assim, até mesmo o objetivo da aplicação da 
sanção pode ser prejudicado, pois, provavelmente, a discussão permanecerá 
por muitos anos no Poder Judiciário até ser inalmente solucionada. Além disso, 
a máquina pública sofre com mais dispêndio de tempo e recursos.

Por im, e não menos relevante, o empreendedor – legalmente responsável 
pela segurança das barragens que compõem seu empreendimento – também 
dispende recursos desnecessários para discutir a duplicidade de autuações, 
utilizando valores e trabalho que poderiam estar concentrados na gestão da 
segurança de suas barragens. Ademais, ao sofrer a duplicidade de autuações, o 
princípio do non bis in idem25 é violado, afastando a segurança jurídica neces-
sária em um Estado Democrático de Direito.

Como se vê, não há nenhum bene ício na sobreposição de autuações. 
Embora a matéria ora tratada seja de natureza minerária, na esfera ambiental 
a experiência já denota os problemas recorrentes a respeito da sobreposição de 
atuação das autoridades no exercício da função iscalizatória, justamente pela 
antiga e equivocada compreensão da competência comum prevista constitucio-
nalmente. O “mito da competência comum” é muito bem trabalhado por Bim:

Havendo competência comum para proteger o meio ambiente (CRFB, art. 
23), criou-se um mito de que as três esferas federativas tinham o dever de 
tutelar o bem protegido, sem qualquer disciplina racional do exercício dessa 
competência. De acordo com essa equivocada interpretação da norma consti-
tucional, qualquer das três esferas podia ser provocada para que realizasse a 
iscalização ambiental, icando a escolha de qual (União, Estado ou Município) 

ao exclusivo talante do requerente.26

23 BRASIL, Agência Nacional de Mineração (ANM). Relatório Anual de Segurança de Barra-
gens de Mineração 2019. Brasília: ANM, 2020.

24 BRASIL. Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico. Relatório de Segurança de 
Barragens 2019. ANA, Brasília, 2020.

25 O princípio do non bis in idem estabelece que não é possível punir uma mesma conduta 
mais de uma vez sob o mesmo fundamento jurídico.

26 BIM, Eduardo Fortunato. Fiscalização ambiental à luz do princípio da subsidiariedade: 
contornos da competência comum. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 55, n. 
217, p. 85-114, jan./mar. 2018. p. 89.
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O federalismo cooperativo implica a atuação autônoma dos entes federa-
tivos, mas de forma coordenada, em regime de cooperação, para que o Estado 
Federal possa cumprir seus objetivos. Logo, a atuação e iciente dos órgãos da 
Administração Pública é essencial para a sustentação do federalismo enquanto 
forma de Estado. “Todo Estado Federal é de algum modo ‘cooperativo’, pois o 
federalismo se caracteriza como o sistema político em que um Estado Federal 
compartilha as competências constitucionais com os Estados-membros, autô-
nomos em seus próprios domínios de competência”.27 Nesse sentido, a compe-
tência comum de iscalização deve ser implementada seguindo uma ordem 
de atuação, motivo pelo qual o próprio texto constitucional de ine que deve 
haver lei que determine as medidas de cooperação entre os entes federativos.

5 A NECESSÁRIA COOPERAÇÃO ENTRE OS ÓRGÃOS FEDERATIVOS PARA 
CUMPRIMENTO DO DEVER DE FISCALIZAÇÃO DA PNSB

Em consonância com a competência comum prevista na CF/1988, a PNSB prevê 
que a iscalização da segurança de barragens caberá; sem prejuízo das ações 
iscalizatórias dos órgãos ambientais integrantes do SISNAMA; à entidade que 

regula e iscaliza as atividades minerárias, para ins de disposição de rejeitos.28

Logo, é inconteste a competência da ANM para iscalizar as barragens 
de rejeitos oriundos da mineração. O que se defende neste estudo é que seja 
reconhecida que essa é a competência primária para iscalização de barragens 
dessa natureza, de forma que os órgãos do SISNAMA só poderão iscalizar em 
caso de inequívoca omissão da ANM.

A CF/1988, ao estabelecer a competência comum para iscalização das 
concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais, 
ressalvou a necessidade de lei complementar ixar as normas de cooperação entre 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, para buscar o equilíbrio 
do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. Assim, é plenamente 
possível se extrair do texto constitucional a intenção do legislador de buscar a 
aplicação da competência comum de forma harmônica e coordenada.29

27 SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Direito constitucional ecológico: consti-
tuição, direitos fundamentais e proteção da natureza. 6. ed. São Paulo: Thomson Reuters 
Brasil, 2019. p. 281. 

28 BRASIL. Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010. Ementa. Diário O icial da União, 
Brasília, 21 set. 2010.

29 MUKAI, Toshio. Direito Ambiental Sistematizado. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016.
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Ocorre, todavia, que inexiste lei complementar regulamentando o inciso 
XI do art. 23 da CF/1988, inexistindo, assim, normas de cooperação para a 
iscalização das concessões dos direitos minerários. A Lei Complementar nº 

140/2011 regulamenta o exercício da competência comum referente às maté-
rias dos incisos III, VI, e VII não abrangendo, assim, a iscalização dos direitos 
minerários.

Na PNSB encontra-se a de inição das competências para iscalização, 
com a preservação do direito de atuação pelos órgãos do SISNAMA, mas sem 
apresentar qualquer ordem de atuação entre os órgãos envolvidos. Diante da 
necessidade de estabelecer uma ordem de atuação e na inexistência de qualquer 
ato normativo que estabeleça regras nesse sentido, a melhor interpretação que 
se extrai do texto legal é no sentido de atribuir à ANM a competência primária 
para iscalização do cumprimento das normas de segurança de barragens.

Veja, por exemplo, o Parecer nº 15.911, de 24 de agosto de 2017, da 
Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais (AGE-MG). O objetivo do parecer 
é “identi icar, na legislação de regência, a entidade competente para iscalizar 
segurança de barragens de disposição inal ou temporária de rejeitos de mine-
ração”,30 diante da dúvida se essa competência seria da Fundação Estadual do 
Meio Ambiente (FEAM) de Minas Gerais ou do antigo Departamento Nacional 
de Produção Mineral (DNPM).

Na fundamentação do parecer, foi considerada a redação da PNSB, bem 
como o entendimento do Tribunal de Contas da União, no acórdão 2440/2016. 
A conclusão da AGE-MG foi no sentido de que o DNPM31 era o responsável 
pela iscalização da segurança das barragens de rejeitos de mineração. Acerca 
da ressalva sobre a atuação de todos os órgãos do SISNAMA, manifestou-se 
no sentido de se tratarem de atribuições referentes às questões ambientais 
(licenciamentos e infrações), não se confundindo com a iscalização da segu-
rança das barragens.32

Com efeito, a ressalva do caput do art. 5º da Lei nº 12.334/2010, ‘sem prejuízo 
das ações iscalizatórias dos órgãos ambientais integrantes do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente (Sisnama)’ refere-se aos aspectos relacionados 

30 MINAS GERAIS. Procuradoria de Patrimônio Imobiliário e de Meio Ambiente. Parecer nº 
15.911, de 24 de agosto de 2017. Advocacia-Geral do Estado, Belo Horizonte, 2017.

31 Cujas atribuíções foram incorporadas pela ANM após sua extinção.
32 ARAÚJO, Luiza Guerra. As políticas de segurança de barragens de mineração à luz do fede-

ralismo cooperativo: uma análise da atuação da ANM e da FEAM na gestão de segurança 
das barragens de rejeitos de mineração. 2020. 198 f. Dissertação (Mestrado). Escola 
Superior Dom Helder Câmara. Belo Horizonte. p.72.
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às questões ambientais (licenciamento, infrações), que escapam à iscalização 
especí ica quanto à segurança e à estrutura das barragens [...].33

O parecer da AGE-MG é esclarecedor sobre o tema, pois evidencia a dife-
rença entre a iscalização dos aspectos minerários relacionados à segurança de 
barragens e os aspectos atrelados ao licenciamento ambiental. Naturalmente 
os órgãos do SISNAMA possuem o dever de iscalizar as questões referentes 
ao licenciamento ambiental, seguindo, para tal, as atribuições constantes na 
Lei Complementar nº 140/2011.34

Todavia, os aspectos relacionados à segurança de barragens que são estabe-
lecidos pela PNSB e regulamentados pelas resoluções e portarias da ANM são de 
natureza diversa e, inclusive, desa iam a atuação de corpo técnico com formação 
diferente daquela dos servidores do órgão ambiental. Nesse sentido, encontra-se 
em andamento processo seletivo para contratação de 40 (quarenta) técnicos em 
segurança de barragens pela ANM, sendo requisito essencial a formação do pro is-
sional em Geologia, Engenharia Geológica, Engenharia de Minas, Engenharia 
Civil, Engenharia Ambiental ou Engenharia Florestal, bem como experiência 
pro issional superior a cinco anos na área de formação ou título de mestrado 
ou doutorado na área de formação. A prova do processo seletivo exige conheci-
mentos especí icos sobre barragens de rejeitos de mineração.35

A ANM, enquanto Agência responsável pela gestão dos recursos minerais 
da União, bem como pela regulação e iscalização das atividades para o apro-
veitamento dos recursos minerais no país, é o órgão que possui especialidade 
e estrutura para realizar a função de iscalizar as barragens de rejeitos de 
mineração.

Não se pretende afastar a competência comum instituída pela CF/1988, 
tampouco invalidar o dispositivo da PNSB que assegura a atuação dos órgãos 
do SISNAMA. A regra de ouro do federalismo, pautada no princípio da subsi-
diariedade, é perfeitamente aplicável no exercício da iscalização ambiental, 
mas, no aspecto minerário, deve ser lida com atenção à especialidade da ANM 
quanto à matéria de barragens.

33 MINAS GERAIS. Procuradoria de Patrimônio Imobiliário e de Meio Ambiente. Parecer nº 
15.911, de 24 de agosto de 2017. Advocacia-Geral do Estado, Belo Horizonte, 2017.

34 FARIAS, Talden. Licenciamento Ambiental: aspectos teóricos e práticos. Belo Horizonte: 
Fórum, 2017. p. 134-135.

35 BRASIL. Agência Nacional de Mineração. Edital nº 1, de 26 de janeiro de 2021. Diário 
O icial da União. Brasília, 27 jan. 2021.
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O fato da mineração ser atividade de interesse nacional e, por isso, possuir 
uma Agência especí ica para promover a regulação e iscalização do setor, auto-
riza a conclusão no sentido de reconhecer que a ANM possui especialidade 
quanto ao tema, sendo, assim, a responsável pela iscalização das estruturas 
das barragens de rejeitos da mineração.

Já os órgãos do SISNAMA devem agir na iscalização quanto ao cumpri-
mento da PNSB quando houver (i) prova da omissão da ANM e (ii) risco iminente 
de dano que justi ique a adoção de medidas cautelares. Quanto ao primeiro 
aspecto, defende-se que o órgão do SISNAMA, diante de uma omissão da ANM 
no dever de iscalizar o cumprimento da PNSB, deve o iciar a Agência para que 
esta cumpra seu dever iscalizatório.

Conforme já mencionado anteriormente, a Administração Pública tem o 
dever de iscalizar e de autuar caso constatada uma infração à PNSB. Exigir a 
atuação dos órgãos do SISNAMA diante de mera omissão da ANM, signi icaria 
transferir a competência primária da Agência, sem qualquer motivo especí-
ico, sobrecarregando órgãos que sequer detém corpo técnico capacitado para 
iscalizar barragens e que já possuem a atribuição de exercer a iscalização de 

aspectos ambientais.

A omissão dos entes federativos que de lagra o bene ício de ordem (compe-
tência supletiva compulsória) deve ser grave, sob pena de estimular a irres-
ponsabilidade federativa, com a quebra de harmonia do sistema federativo. Se 
a mera omissão a caracterizasse, haveria sobrecarga da União ou dos Estados 
membros, estimulando uma irresponsabilidade federativa ao premiar a inércia.36

A ideia de cooperação advinda do federalismo pressupõe atuação coorde-
nada entre os entes federativos, de forma que cada órgão dentro deste sistema 
cumpra as obrigações que lhes foram atribuídas, para que não haja desequi-
líbrio na atuação.

Entender que todos os entes devem iscalizar ao mesmo tempo ou indepen-
dentemente
de qualquer bene ício de ordem constitui equívoco não apenas pelo completo 
desprestígio do legislador – que também aplica e interpreta a Constituição, 
de forma bem mais contundente do que a doutrina –, mas também porque 
imobiliza e torna absoluta uma determinada exegese constitucional [...].37

36 BIM, Eduardo Fortunato. Fiscalização ambiental à luz do princípio da subsidiariedade: 
contornos da competência comum. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 55, n. 
217, p. 85-114, jan./mar. 2018. p. 109.

37 BIM, Eduardo Fortunato; Talden, FARIAS. Competência ambiental legislativa e administrativa. 
Revista de Infromação Legislativa, Brasília, v. 52, n. 208, p. 203-245, out./dez. 2015. p. 213.
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Nessa busca por e iciência e cooperação a tecnologia pode ser uma grande 
aliada. A ANM realiza a gestão da segurança das barragens de mineração por 
meio do Sistema Integrado de Gestão de Barragens de Mineração (SIGBM). Os 
empreendedores inserem os documentos e informações exigidos pela PNSB, 
a ANM gerencia e iscaliza com base nos dados do sistema e a população pode 
acessar as diversas informações disponíveis sobre as barragens de mineração 
do território nacional.38

A cooperação exigida pela lei poderia ser bem desenvolvida por meio 
do próprio SIGBM. Considerando a competência primária da ANM quanto à 
iscalização da PNSB, os órgãos do SISNAMA poderiam colaborar, comunicando 

à ANM, via SIGBM, possíveis infrações. O próprio SIGBM, ao receber um comu-
nicado de quaisquer dos órgãos do SISNAMA, geraria uma ação para os iscais 
da ANM que, assim, dariam o tratamento cabível. “Manter parceria para obter 
resultados mais expressivos do que se trabalhando em separado implica adotar 
a sinergia como forma de agir no federalismo ambiental”.39

Apenas em uma situação de urgência, isto é, na iminência de dano, os 
órgãos do SISNAMA devem agir de forma imediata, aplicando, por exemplo, 
sanção de suspensão da atividade, que também deveria ser informada no SIGBM 
para que a ANM dê andamento ao trabalho iscalizatório. Desse modo será 
possível garantir uma efetiva iscalização, de forma coordenada, em regime 
de cooperação, sem afastar o comando constitucional da competência comum 
de iscalização.

Em caso de dupla autuação, deverá prevalecer o auto de infração da 
ANM, evitando-se, assim, o bis in idem e in indáveis discussões judiciais sobre 
a matéria.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Brasil é uma República Federativa composta pela União, Estados-membros, 
Distrito Federal e Municípios. Enquanto federação, cada um dos entes políticos 

38 BRASIL. Sistema Integrado de Gestão de Barragens de Mineração. Agência Nacional de 
Mineração, Brasília, 10 jul. 2021.

39 FARIAS, Paulo José Leite. Competência comum e o federalismo cooperativo na subsi-
diariedade do licenciamento ambiental: avanços da Lei Complementar no 140/2011 na 
proteção do meio ambiente. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 51, n. 203, p. 
39-51, jul./set. 2014. p. 48.
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é dotado de autonomia e possui competências próprias que estão dispostas no 
texto constitucional. Via de regra, as competências são distribuídas com base 
na predominância dos interesses de cada ente federativo, sendo certo que 
algumas matérias, em razão do interesse nacional e relevância para o Estado 
Federal, são concentradas pela União.

Esse é o caso da mineração. Tratando-se de matéria de interesse nacional, 
cabe à União conceder as autorizações e concessões para realização da pesquisa 
e lavra, havendo uma Agência especializada para gerir os direitos minerá-
rios, regular e iscalizar as atividades de aproveitamento mineral no país. A 
competência para legislar sobre minas, jazidas e recursos minerais é privativa 
da União, enquanto a competência atribuída pela CF/1988 para iscalizar as 
concessões de direitos minerários é comum aos entes federativos.

Por competência comum entende-se aquela que impõe a todos os entes 
federativos o dever de realizar a iscalização, de modo a ampliar as ações nesse 
sentido. Todavia, não há qualquer pretensão de que tais entes atuem de forma 
simultânea. Tanto o é que a própria CF/1988 prevê a necessidade de que uma 
lei complementar estabeleça as regras de cooperação entre os entes federativos 
no sentido de garantir a e iciência da administração pública, evitando a sobre-
posição de atuações e o dispêndio de recursos públicos de forma desnecessária.

Em matéria minerária, a PNSB aponta a ANM como o órgão responsável 
pela iscalização das barragens de rejeitos de mineração, uma vez que é a enti-
dade que regula e iscaliza as atividades minerárias. A PNSB resguarda a ação 
dos órgãos integrantes do SISNAMA no exercício iscalizatório, em respeito 
à competência comum estabelecida na CF/1988. Todavia, a necessidade de 
cooperação entre tais órgãos é essencial para que possa haver uma atuação 
racional e cooperativa entre os entes federativos.

Foi possível veri icar que, embora a PNSB não estabeleça os critérios de 
cooperação que devem ser observados pela ANM e pelos entes do SISNAMA, 
a especialidade da Agência e a sua estrutura para ins de realização da gestão 
de segurança de barragens denota a prioridade de suas ações iscalizatórias 
em detrimento dos órgãos do SISNAMA que, em essência, possuem capacidade 
técnica em matéria ambiental.

Nesse sentido, apontou-se, nesse estudo, parecer da AGE-MG, reconhe-
cendo a competência do órgão minerário para iscalização da segurança das 
barragens de rejeitos de mineração, destacando que os órgãos estaduais inte-
grantes do SISNAMA possuem competências para iscalizar aspectos da legis-
lação ambiental, o que não se confunde com as especi icidades da PNSB. Lado 
outro, veri icou-se a estruturação da ANM para cumprir o dever de iscalizar 
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aspectos de segurança nas estruturas de contenção de rejeitos da mineração, 
estando em curso processo seletivo para contratação de 40 (quarenta) pro is-
sionais quali icados para tal.

Diante das di iculdades já enfrentadas e debatidas na seara ambiental, 
foi demonstrada a necessidade de haver uma norma que de ina de forma 
detalhada e especí ica a ordem de prioridade dos entes federativos para exer-
cício da função iscalizatória, evitando-se, assim, a duplicidade de atuações, a 
judicialização da matéria e o duplo dispêndio de recursos e mão de obra dos 
servidores públicos.

Sem prejuízo da necessária regulamentação das regras de cooperação 
quanto ao tema, concluiu-se pela prioridade de atuação da ANM quanto ao 
exercício da iscalização da PNSB. A proposta de cooperação entre os entes 
federativos no contexto da PNSB passa pela utilização da tecnologia para viabi-
lizar maior e iciência iscalizatória e efetiva cooperação entre os entes. O aper-
feiçoamento do SIGBM pode viabilizar a comunicação entre os envolvidos no 
sentido de garantir a cooperação dos órgãos do SISNAMA com a ANM, permi-
tindo que a ANM desenvolva sua competência primária quanto aos aspectos 
da PNSB. A inal, sendo a ANM a agência que detém a competência primária, 
os órgãos do SISNAMA só devem efetivamente autuar quando comprovada a 
omissão da ANM ou em situação de iminência de risco para a coletividade ou 
para o meio ambiente.

O exercício da competência comum iscalizatória deve seguir a ordem 
de atuação dos órgãos administrativos, sendo que no caso sob análise cabe à 
ANM a competência primária, tendo em vista o interesse nacional da mine-
ração, a especialidade da matéria e a capacidade técnica de seus servidores. 
Os órgãos do SISNAMA devem atuar de forma cooperativa, sendo certo que o 
auto de infração da ANM é o que deve prevalecer. De toda forma, sem prejuízo 
das presentes considerações, é importante que os novos dispositivos introdu-
zidos na PNSB sejam regulamentados, deixando clara a ordem e prioridade de 
atuação dos órgãos administrativos aptos a desenvolver a iscalização quanto 
ao cumprimento das normas de segurança de barragens.
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